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RESOLUÇÃO Nº 415, DE 24 DE SETEMBRO DE 2009 
 

 

Dispõe sobre nova fase (PROCONVE L6) 

de exigências do Programa de Controle da 

Poluição do Ar por Veículos Automotores-

PROCONVE para veículos automotores 

leves novos de uso rodoviário e dá outras 

providências. 

 

 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das 

competências que lhe são conferidas pelo art. 8º, inciso VII, da Lei nº 6.938, de 31 de 

agosto de 1981, e pelo art. 2º, § 9º, e art. 3º da Lei nº 8.723, de 28 de outubro de 1993, 

tendo em vista o disposto no art. 10 da Resolução nº 403, de 11 de novembro de 2008, do 

Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA e em seu Regimento Interno, anexo à 

Portaria nº 168, de 13 de junho de 2005; e 

Considerando que a emissão de poluentes por veículos automotores contribui 

significativamente para a deterioração da qualidade ambiental, especialmente nos centros 

urbanos; 

Considerando a utilização de tecnologias automotivas adequadas, de eficácia 

comprovada, associadas a especificações de combustíveis que permitem atender às 

necessidades de controle da poluição, economia de combustível e competitividade de 

mercado; 

Considerando a necessidade de prazo e de investimentos para promover a 

melhoria da qualidade dos combustíveis automotivos nacionais para viabilizar a introdução 

de modernas tecnologias de alimentação de combustíveis e de controle de poluição; 

Considerando a necessidade de prazo para a adequação tecnológica de motores 

veiculares e de veículos automotores às novas exigências de controle da poluição; 

Considerando a necessidade de estabelecer novos padrões de emissão para os 

motores veiculares e veículos automotores leves, nacionais e importados, visando à redução 

da poluição do ar nos centros urbanos do país e a economia de combustível; 

Considerando a necessidade de aprimorar o conhecimento sobre a emissão de 

dióxido de carbono e de aldeídos por motores do ciclo Diesel; 

Considerando os princípios da educação e informação ambiental, expressos no 

art. 225, § 1º, inciso VI da Constituição Federal; art. 9º, inciso XI, da Lei nº 6.938, de 1981, 

e no Princípio 10 da Declaração do Rio de Janeiro de 1992; 

Considerando a necessidade de promover a conscientização da população, com 

relação à questão da poluição do ar por veículos automotores, resolve: 

 

CAPÍTULO I 

DOS LIMITES MÁXIMOS DE EMISSÃO PARA VEÍCULOS LEVES NOVOS 

 

Art. 1º Ficam estabelecidos os seguintes limites máximos de emissão de 

poluentes, provenientes do escapamento de veículos automotores leves de passageiros, de 

uso rodoviário, para a fase do PROCONVE L6: 
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I - monóxido de carbono (CO): 1,30 g/km; 

II - hidrocarbonetos totais (THC), somente p/ veículos a gás natural: 0,30 g/km; 

III - hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0,05 g/km; 

IV - óxidos de nitrogênio (NOx): 0,08 g/km; 

V - aldeídos (CHO) p/ ciclo Otto: 0,02 g/km; 2 

VI - material particulado (MP) p/ ciclo Diesel: 0,025 g/km; e 

VII - monóxido de carbono em marcha lenta p/ ciclo Otto: 0,2% em volume. 

 

Art. 2º Ficam estabelecidos os seguintes limites máximos de emissão de 

poluentes provenientes do escapamento de veículos automotores leves comerciais, de uso 

rodoviário, com massa do veículo para ensaio menor ou igual a 1.700 (hum mil e 

setecentos) quilogramas, para a fase do PROCONVE L6: 

I - monóxido de carbono (CO): 1,30 g/km; 

II - hidrocarbonetos totais (THC), somente p/ veículos a gás natural: 0,30 g/km; 

III - hidrocarbonetos não metano (NMHC): 0,05 g/km; 

IV - óxidos de nitrogênio (NOx): 0,08 g/km; 

V - aldeídos totais (CHO) p/ ciclo Otto: 0,02 g/km; 

VI - material particulado (MP) p/ ciclo Diesel: 0,030 g/km; e 

VII - monóxido de carbono em marcha lenta p/ ciclo Otto: 0,2% em volume. 

...................................................................................................................................................

................................................................................................................................................... 
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PORTARIA Nº 23, DE 6 DE JUNHO DE 1994 
 

 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE COMBUSTÍVEIS – 

DNC, no uso das atribuições que lhe confere o art. 12 do anexo I do Decreto nº 507, de 23 

de abril de 1992. 

 

Considerando que o óleo diesel tem preço favorecido e que o país necessita 

efetuar expressivas importações desse produto com elevado dispêndio de divisas; 

 

Considerando a possibilidade de uso de outros combustíveis automotivos em 

substituição ao óleo diesel, resolve: 

 

Art. 1º Fica proibido o consumo de óleo diesel como combustível nos veículos 

automotores de passageiros, de carga e de uso misto, nacionais e importados, com 

capacidade de transporte inferior a 1.000 (mil quilogramas), computados os pesos do 

condutor, tripulantes, passageiros e de carga. 

§ 1º Para os fins desta Portaria, considera-se que o peso de uma pessoa é de 70 

kg ( setenta quilogramas). 

§ 2º Excetuam-se do disposto no caput deste artigo os veículos automotores 

denominados jipes, com tração nas quatro rodas, caixa de mudança múltipla e redutor, que 

atendam aos requisitos do Ato Declaratório (Normativo) nº 32, de 28 de setembro de 1993, 

da Coordenação Geral do Sistema de Tributação da Secretaria da Receita Federal, mesmo 

os que atendam, simultaneamente, as condições de jipes e de uso misto, conforme Parecer 

Normativo nº 2 de 24 de março de 1994, da citada Coordenação. 

§ 3º As disposições desta Portaria não se aplicam aos veículos registrados, 

licenciados e emplacados até a data de sua entrada em vigência, bem como aos veículos 

licenciados em outros países com permanência temporária no país e aos veículos de 

missões diplomáticas, desde que prestando serviços efetivos às mesmas. 

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

PAULO TOSHIO MOTOKI 

 

 


